
su
m

ár
io

Ética na Administração Pública
Decreto Federal nº 1.171, de 22 de junho de 1994........................................................... 1
Questões........................................................................................................................... 5
Gabarito............................................................................................................................. 8

Legislação Municipal
Lei Orgânica do Município de Olinda................................................................................ 1
Lei Complementar Municipal nº 01/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Olinda)............................................................................................................................... 39
Questões........................................................................................................................... 39
Gabarito............................................................................................................................. 42

Língua Portuguesa
Leitura e análise de textos, incluindo: significado contextual de palavras e expressões;  
reconhecimento do tema ou da ideia global do texto; apreensão da ideia principal e das 
ideias secundárias de um parágrafo; relações de intertextualidade................................. 1
Gêneros textuais, incluindo o reconhecimento de: propósitoou finalidade pretendida; 
tipo textual de certos segmentos do texto: narrativo, descritivo, argumentativo, expositi-
vo, injuntivo (que conduz à ação);..................................................................................... 9
Identificação do interlocutor ou leitor preferencial do texto............................................... 20
Tópicos de gramática contextualizada: norma da escrita padrão..................................... 20
Acentuação gráfica............................................................................................................ 23
Representação de certos fonemas, como /s/, /z/, entre outros......................................... 25
Pontuação......................................................................................................................... 25
Emprego das classes de palavras.................................................................................... 30
Relações de concordância e regência nominal e verbal................................................... 41
Flexão nominal e verbal.................................................................................................... 46
Relações sintático semânticas entre termos da oração e entre orações.......................... 56
Relações de referenciação e substituição entre partes do texto....................................... 61
Crase................................................................................................................................. 61

Prefeitura de Olinda - PE
Técnico Administrativo



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Sintaxe da colocação........................................................................................................ 63
Regência nominal e verbal................................................................................................ 64
Concordância nominal e verbal......................................................................................... 65
Questões........................................................................................................................... 65
Gabarito............................................................................................................................. 76

Direito Constitucional
Dos princípios fundamentais (arts. 1º a 4).............................................................................................................. 1
Dos Direitos E Garantias Fundamentais: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (art. 5º); Dos Direitos So-
ciais (arts. 6º a 11); Da Nacionalidade (arts. 12 e 13); Dos Direitos Políticos (arts. 14 a 16); Dos Partidos Políticos 
(art. 17).................................................................................................................................................................... 2
Da organização políticoadministrativa (arts. 18 e 19); Da União (arts. 20 a 24); Dos Estados Federados (arts. 
25 a 28); Dos Municípios (arts. 29 a 31); Do Distrito Federal e dos Territórios (arts. 32 e 33); Da Administração 
Pública e dos Servidores Públicos (arts. 37 a 42).................................................................................................... 19
Da organização dos poderes: Do Poder Legislativo (arts. 44 a 75); Do Poder Executivo (arts. 76 a 91); Do Poder 
Judiciário (arts. 92 a 126); Das Funções Essenciais à Justiça (arts. 127 a 135)........................................................ 43
Da defesa do estado e das instituições democráticas: da segurança pública (art. 144).......................................... 94
Da tributação e do orçamento: Do Sistema Tributário Nacional (arts. 145 a 162); Das Finanças Públicas (arts. 
163 a 169)................................................................................................................................................................ 95
Da ordem econômica e financeira: Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica (arts. 170 a 181); Da Política 
Urbana (arts. 182 e 183)......................................................................................................................................... 135
Da ordem social: Disposição Geral (art. 193); Da Seguridade Social (arts. 194 a 204); Da Educação, da Cultura 
e do Desporto (arts. 205 a 217); Da Ciência, Tecnologia e Inovação (arts. 218 a 219-B); Do Meio Ambiente (art. 
225); Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso (arts. 226 a 230)........................................... 145
Questões................................................................................................................................................................. 166
Gabarito.................................................................................................................................................................. 174

Direito Administrativo
Conceito, fontes e princípios do direito administrativo.......................................................................................... 1
Organização administrativa: poderes e funções (típicas e atípicas), administração direta e indireta; autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista; órgãos públicos................................................... 12
Poderes e deveres do administrador público.......................................................................................................... 18
Poderes administrativos.......................................................................................................................................... 20
Atos administrativos: conceito, elementos constitutivos, atributos, classificação, espécies, atos vinculados e 
atos discricionários, formas de extinção................................................................................................................. 30
Serviços públicos: conceito, competência, classificação, princípios; execução direta e indireta; permissão e con-
cessão...................................................................................................................................................................... 48
Licitações e contratos administrativos: a lei federal nº 14.133/2021...................................................................... 67
Responsabilidade do servidor público: moralidadee improbidade administrativa; o regime da lei federal nº 
8.429/1992.............................................................................................................................................................. 146



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Domínio público: conceito, classificação e uso dos bens públicos; características e espécies ............................... 173
Intervenção do estado na propriedade: servidão administrativa, requisição, ocupação temporária, limitações 
administrativas, tombamento e desapropriação.................................................................................................... 175
Questões................................................................................................................................................................. 179
Gabarito.................................................................................................................................................................. 186

Técnicas de Redação Oficial
Decreto Federal nº 1.171, de 22 de junho de 1994................................................................................................. 1
Questões................................................................................................................................................................. 18
Gabarito.................................................................................................................................................................. 23

Legislação Municipal de Olinda
Lei Ordinária Municipal nº 5.578/2007................................................................................................................... 1
Lei Ordinária Municipal nº 6.188/2021................................................................................................................... 1
Questões................................................................................................................................................................. 11
Gabarito.................................................................................................................................................................. 14

Noções de Informática
Noções básicas do computador, principais componentes de um PC e periféricos (visão do usuário).................... 1 
Rotinas principais para o uso do ambiente operacional Windows 11..................................................................... 8
Edição de textos: Word............................................................................................................................................ 15
Planilhas eletrônicas: Excel...................................................................................................................................... 24
Noções de Internet: principais conceitos e browser............................................................................................... 32
Correio eletrônico: Outlook Express........................................................................................................................ 41
Questões................................................................................................................................................................. 45
Gabarito.................................................................................................................................................................. 54



1

Ética na Administração Pública

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994
Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda 
tendo em vista o disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 
que com este baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta implementarão, em ses-
senta dias, as providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante a Constituição 
da respectiva Comissão de Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou 
emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será comunicada à Secretaria da Administração Fe-
deral da Presidência da República, com a indicação dos respectivos membros titulares e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° da República.

ANEXO

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FE-
DERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS
I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maiores que 

devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercício 
da vocação do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 
decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o ino-
portuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 
4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem e o mal, devendo ser acres-
cida da idéia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do 
servidor público, é que poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até 
por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade administrativa se integre no Direito, 
como elemento indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conseqüência, em fator 
de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade deve ser entendido como acrésci-
mo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode ser 
considerado como seu maior patrimônio.
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Legislação Municipal

PREÂMBULO
Nós representantes do povo olindense, legitimados por uma eleição direta, realizada nesta cidade brasilei-

ra, em cujo solo sagrado estão fincadas as raízes da própria nacionalidade, reunidas sob a proteção de Deus, 
com elevado objetivo de elaborar a Lei Orgânica deste tradicional Município de Pernambuco, inspirados nos 
nossos pioneirismos cívicos, libertários e culturais, que enriqueceram a história deste País e que contribuíram 
para a conquista da soberania nacional, assumimos o alto e nobre compromisso de fidelidade à Constituição da 
República Federativa do Brasil e aos princípios que norteiam a Lei Maior do nosso Estado, considerando que 
o passado de Olinda – Cidade Patrimônio Natural e Cultural da Humanidade – é um pretérito presente, que se 
renova a cada instante e que tanto nos estimula para as lutas no sentido da construção de uma Democracia, 
não apenas política, mas econômica, social, justa e sobretudo humana, decretamos e promulgamos a seguinte 
Lei Orgânica do Município de Olinda, conferindo-lhe os poderes de uma Constituição Municipal.

TÍTULO I 

DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O Município de Olinda, pessoa jurídica de direito público interno, no pleno uso de sua autonomia polí-

tica, administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada e aprovada por sua Câmara Municipal.

Art. 2º É mantido o atual território de Olinda, já definido, legalmente, nos termos do parágrafo 5º, do art. 52, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da vigente Constituição do Estado de Pernambuco, ane-
xando-lhe o Conjunto Habitacional do Rio Doce (I a V Etapas) e a Cidade Tabajara.

Art. 3º O Município de Olinda não poderá ser dividido, sob qualquer pretexto, em Distritos, dada a sua con-
dição de Cidade Patrimônio Natural e Cultural da Humanidade, constituindo-se, assim, em Distrito Único.

§ 1º Para a maior eficácia e descentralização administrativa, o Prefeito poderá nomear administradores 
para os subúrbios, mais populosos e importantes, definidos em Lei, aprovada por maioria absoluta, após prévia 
aprovação dos nomes indicados, por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal.

§ 2º Os topônimos que contarem mais de 15 (quinze) anos, só poderão ser alterados por Lei, após prévia 
consulta ao eleitorado local.

Art. 4º São símbolos do Município de Olinda, a Bandeira, O Hino, de autoria de Themístocles de Andrade, 
e o Brasão de Duarte Coelho Pereira, representativos de sua cultura e história, e, outros estabelecidos em Lei 
Municipal.

Art. 5º O Município de Olinda assegurará os valores que fundamentam a exigência e a organização do es-
tado brasileiro, resguardando a soberania da Nação e de seu Povo, a dignidade da pessoa humana, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político, visando a uma sociedade livre, justa e solidária, 
isenta do arbítrio e de preconceitos de qualquer espécie, e a manutenção do regime democrático.

Art. 6º O Município, como entidade autônoma e básica da Federação garantirá vida digna a seus moradores 
e será administrado com:

I - Transparência de seus atos e ações;

II - Moralidade;

III - Participação popular nas decisões;

IV - Descentralização administrativa.

Art. 7º Todos têm o direito de viver com dignidade.
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Língua Portuguesa

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos 
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
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Direito Constitucional

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

FORMA, SISTEMA E FUNDAMENTOS DA REPÚBLICA

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Direito Administrativo

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com 
a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-
lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes 
desenvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. 
Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do 
Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos 
súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por 
divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais 
para a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, 
harmônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-
se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa

– Administrativa

– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo

– Executivo

– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO
Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar 
conflitos por intermédio 

da interpretação e 
aplicação das leis.
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Técnicas de Redação Oficial

A terceira edição do Manual de Redação da Presidência da República foi lançado no final de 2018 e apre-
senta algumas mudanças quanto ao formato anterior. Para contextualizar, o manual foi criado em 1991 e surgiu 
de uma necessidade de padronizar os protocolos à moderna administração pública. Assim, ele é referência 
quando se trata de Redação Oficial em todas as esferas administrativas.

O Decreto de nº 9.758 de 11 de abril de 2019 veio alterar regras importantes, quanto aos substantivos 
de tratamento. Expressões usadas antes (como: Vossa Excelência ou Excelentíssimo, Vossa Senhoria, Vossa 
Magnificência, doutor, ilustre ou ilustríssimo, digno ou digníssimo e respeitável) foram retiradas e substituídas 
apenas por: Senhor (a). Excepciona a nova regra quando o agente público entender que não foi atendido pelo 
decreto e exigir o tratamento diferenciado.

A redação oficial é 
A maneira pela qual o Poder Público redige comunicações oficiais e atos normativos e deve caracterizar-se 

pela: clareza e precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, formalidade e padroniza-
ção e uso da norma padrão da língua portuguesa.

SINAIS E ABREVIATURAS EMPREGADOS
• Indica forma (em geral sintática) inaceitável ou agramatical
§ Parágrafo

adj. adv. Adjunto adverbial
arc. Arcaico

art.; arts. Artigo; artigos
cf. Confronte
CN Congresso Nacional
Cp. Compare
EM Exposição de Motivos
f.v. Forma verbal

fem. Feminino
ind. Indicativo

ICP - Brasil Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
masc. Masculino

obj. dir. Objeto direto
obj. ind. Objeto indireto

p. Página
p. us. Pouco usado
pess. Pessoa

pl. Plural
pref. Prefixo
pres. Presente
Res. Resolução do Congresso Nacional
RICD Regimento Interno da Câmara dos Deputados
RISF Regimento Interno do Senado Federal

s. Substantivo
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Legislação Municipal de Olinda

LEI OR DINÁRIA Nº 6.188/2021
Cria e organiza o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Olinda (OLINPREV) 

e dá outras providências.

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Fica criado o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Olinda, 

denominado com a sigla OLINPREV, pessoa jurídica de direito público interno e de natureza autárquica, dotado 
de autonomia administrativa, financeira, técnica e patrimonial, com funcionamento por prazo indeterminado e 
sede no Município de Olinda, no Estado de Pernambuco.

Art. 2º O OLINPREV tem por finalidade a gestão do Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Olinda, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, bem como gerir os seus recursos 
financeiros.

Art. 3º O exercício social coincidirá com o ano civil e, ao seu término, será sempre levantado balanço do 
Instituto.

Art. 4º Compete ao Instituto criado nesta Lei a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas, das 
exigibilidades relativas aos programas de previdência e de investimento, dos fundos dos referidos programas, da 
custódia dos títulos e valores mobiliários, bem como a gestão previdenciária relativa à concessão, manutenção 
e cancelamento dos benefícios de aposentadoria e pensão, atualização e administração do cadastro social e 
financeiro dos servidores, além da gestão da folha de pagamento dos beneficiários.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 5º O OLINPREV terá a seguinte estrutura administrativa e organizacional: I- Órgãos de Administração 

Superior:

a)Diretoria Executiva;

b)Conselho de Administração;

c)Conselho Fiscal;

d)Comitê de Investimentos.

II - Órgãos de apoio à Diretoria Executiva:

a)Departamento-Geral de Administração, Finanças e Contabilidade – DGAFI.

b)Departamento de Processos Administrativos Previdenciários – DPRO;

c)Departamento de Pagamento de Benefícios Previdenciários – DPAG;

§1º Não poderão integrar a Diretoria Executiva, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e o Comitê 
de Investimentos do OLINPREV, ao mesmo tempo, representantes que guardem entre si relação conjugal ou 
de parentesco, consanguíneo ou afim até o segundo grau.

§2º Fica vedada a acumulação em mais de um cargo ou função, pela mesma pessoa, nos órgãos do 
OLINPREV.

CAPÍTULO II
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Noções de Informática

A história da informática é marcada por uma evolução constante e revolucionária, que transformou a manei-
ra como vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como o ábaco, até os modernos 
computadores e dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras mecânicas, capaz de 
realizar adições e subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, consi-
derada o precursor dos computadores modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utili-
zava válvulas e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados levou a computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até sistemas de inteligência artificial, e continua 
a ser um campo de rápido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos de informática

– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-
putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores

– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso em um único local, geralmente composto 
por uma torre ou gabinete que contém os componentes principais, como processador, memória e disco rígido, 
conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compactos que oferecem as mesmas funcionalidades 
de um desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes locais.


